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Perfil sociodemográfico e obstétrico de parturientes de um hospital 
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Socio-demographic and obstetric profile of pregnant women in a public hospital 
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Lima de Barros¹, Valdenici Firmo de Aguiar¹, Marilia Braga Marques²

Objetivo: investigar o perfil sociodemográfico e obstétrico de parturientes de um hospital público. Métodos: 
estudo documental descritivo, realizado com informações contidas em um livro de registros elaborado baseado 
na Declaração de Nascido Vivo de 323 parturientes. Resultados: observou-se que 69,3% das parturientes tinham 
entre 20 e 35 anos, 70,0% ensino fundamental, 74,3% possuíam companheiro, 78,6% eram lavradoras e 8,4% 
detinham atividade remunerada.  51,7% eram primíparas, 70,6% realizaram seis ou mais consultas pré-natal. 
Na associação de variáveis, percebeu-se que as mães entre 15 e 19 anos exibiam alto índice de primiparidade 
(78,6%; p<0,001), a baixa escolaridade relacionou-se com o aumento de filhos (71,7%; p=0,002) e com o parto 
vaginal (56,9%; p=0,045). Conclusão: evidenciou-se grande percentual de primiparidade em adolescentes, 
baixa escolaridade em mães com maior número de filhos e nas que realizaram partos vaginais.
Descritores: Nascimento Vivo; Sistemas de Informação; Saúde Materno-Infantil.

Objective: to investigate the sociodemographic and obstetric profile of pregnant women in a public hospital. 
Methods: descriptive, documentary study with information contained in a record book created based on the 
Certificate of Live Birth of 323 pregnant women. Results: it was observed that 69.3% of pregnant women 
were between 20 and 35 years old, 70.0% had elementary school educaiton, 74.3% had a partner, 78.6% were 
farmers and 8.4% had remunerated activity. 51.7% were primiparous, 70.6% had six or more prenatal visits. In 
the association of variables, it was noticed that mothers between 15 and 19 years of age showed higher index 
of primiparity (78.6%; p <0.001), the low educational level was related with the increase of children (71.7%; 
p=0.002) and vaginal delivery (56.9%; p=0.045). Conclusion: it was evident a large percentage of primiparity 
in adolescents, low educational level among mothers with many children and those who underwent vaginal 
deliveries.
Descriptors: Live Birth; Information Systems; Maternal and Child Health.
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Introdução 

Considerando o crescimento da população e 
as necessidades femininas, o Ministério da Saúde im-
plementou a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher, com o objetivo de proporcionar me-
lhorias para a saúde da mulher brasileira e consolidar 
avanços no campo dos direitos sexuais e reproduti-
vos(1).

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher tem a finalidade de ampliar, qualificar e hu-
manizar a assistência à saúde feminina. Para a concre-
tização desta meta, o Ministério da Saúde tem lançado 
mão de novas estratégias. Dentre estas, cita-se a Rede 
Cegonha, consistindo numa rede de cuidados que tem 
como objetivo fomentar a implementação de novo 
modelo de atenção à saúde da mulher e da criança fo-
cando no cuidado ao parto, nascimento, crescimento e 
desenvolvimento da criança até os vinte e quatro me-
ses; garantia do acesso, acolhimento e resolutividade 
ao parto e nascimento; e redução da mortalidade ma-
terna e infantil(1-2).

No entanto, para alcançar as metas de redução 
da mortalidade materna no Brasil os objetivos preci-
sam avançar. Dessa forma, a Rede Cegonha inclui na 
assistência pré-natal a detecção precoce das situações 
de risco, bem como intervenções rápidas e inteligen-
tes, vinculação da gestante à maternidade, assistência 
ao parto de qualidade, tudo isso, por meio da huma-
nização, ambiência, boas práticas e acolhimento com 
classificação de risco, fatores que propiciam seguran-
ça, dignidade e respeito às dimensões social, cultural, 
étnica, afetiva e sexual do parto e do nascimento, e que 
são considerados como determinantes dos indicado-
res de saúde e potenciais redutores das principais 
causas de mortalidade materna(2).

 Entretanto, estudos vêm demonstrando que 
para colocar em prática as ações recomendadas pelo 
Ministério da Saúde é necessário identificar o perfil 
sociodemográfico das gestantes e puérperas atendi-

das nos territórios brasileiros, pois essas informações 
permitem o diagnóstico situacional regionalizado e 
possibilitam o planejamento e a implementação da 
assistência à saúde de forma específica para cada ter-
ritório, proporcionando agilidade no atendimento e 
no planejamento do cuidado e consequentemente, a 
redução da morbimortalidade(3-5).

Portanto, os aspectos maternos como situa-
ção conjugal, ocupação, idade, escolaridade, duração 
da gestação, assim como o tipo de parto, influenciam 
nas condições de saúde(3). Desta feita, investigar as 
características das parturientes nas instituições cons-
titui-se em importante fator para o direcionamento 
das principais demandas requeridas pelo setor saúde. 
De modo que o objetivo desse estudo foi descrever o 
perfil sociodemográfico e obstétrico de parturientes 
atendidas em um hospital público e verificar a asso-
ciação entre as variáveis de caracterização dessa po-
pulação. 

Métodos

Estudo documental, quantitativo e de caráter 
retrospectivo. A população do estudo foi constituída 
por 2011 parturientes de um hospital público, situa-
do na cidade de Picos, Brasil, atendidas no decorrer 
do ano de 2012 na sala de parto do referido hospital. 
A amostra (n) foi calculada utilizando-se a fórmula 
para amostra finita cujo coeficiente de confiança igual 
a 95% (Zα=1,96); a taxa de prevalência de P=50%, 
pois não foi possível estimar previamente o percen-
tual com o qual o fenômeno ocorre; a percentagem 
complementar foi de Q=50% e o erro amostral de 0,05 
(e=5%), totalizando 323 parturientes. 

A coleta de dados ocorreu junto ao livro de re-
gistros utilizado na sala de parto do hospital, elabora-
do baseado na Declaração de Nascido Vivo, denomina-
do pela instituição de “Livro do Berçário”. Ressalta-se 
que para coleta de dados foi utilizado um formulário 
estruturado composto por variáveis sociodemográ-
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ficas (idade materna, nível de escolaridade, situação 
conjugal e ocupação habitual) e obstétricas (paridade, 
número de consultas pré-natal, idade gestacional e 
tipo de parto).

Para definir os registros que constituíram a 
amostra em meio à população, foi utilizado o méto-
do de amostragem sistemática, em que os elementos 
foram escolhidos segundo um fator de repetição (in-
tervalo fixo). No presente estudo, a fórmula aplicada 
correspondeu a 2011/323, que apresentou como re-
sultado oriundo de arredondamento k=6. Nesse caso, 
a cada seis registros no livro em sequência, foi utiliza-
do um  para compor a amostra, até atingir o valor total 
da amostra.  

Os dados obtidos foram tabulados no progra-
ma Microsoft Excel for Windows® 2010 e importados 
para o software Statistical Package for the Social Scien-
ce, versão 20.0. A análise descritiva foi realizada por 
meio do cálculo de frequências absolutas e relativas. 
A estatística analítica foi realizada através do entre-
cruzamento das variáveis categóricas, sendo aplicado 
o Teste da razão de verossimilhança (RV). Para signi-
ficância estatística, utilizou-se p<0,05 como valor de 
referência. 

O estudo respeitou as exigências formais conti-
das nas normas nacionais e internacionais regulamen-
tadoras de pesquisas envolvendo seres humanos.

Resultados

A partir dos 323 registros analisados, identifi-
cou-se que 69,3% encontravam-se na faixa etária en-
tre 20 e 35 anos e que 27,9% eram adolescentes (ida-
de inferior a 20 anos), 48,0% das mães apresentaram 
Ensino Fundamental I e apenas 22,0% alcançaram o 
Ensino Fundamental II. Quanto à situação conjugal, 
74,3% tinham companheiro, sendo 34,4% casadas e 
39,9% em união estável, com ocupação habitual não 
remunerada. Entre as que não recebiam remuneração, 
a maior frequência foi de lavradoras ou praticantes de 
agricultura de subsistência (254 mulheres) (Tabela 1). 

Tabela 1 - Características sociodemográficas das par-
turientes de um hospital público
Variável n(%)             IC** 95%
Idade materna (anos)

<15 6(1,9) 0,4 – 3,4
15 - 19 84(26,0) 21,0 – 31,0
20 - 35                                         224(69,3) 64,3 – 74,3
>35 9(2,8) 0,8 – 4,8

Escolaridade*
Sem escolaridade 4(1,2) 0,0 – 2,4
Ensino Fundamental I 155(48,0) 42,6 – 53,4
Ensino Fundamental II 71(22,0) 17,5 – 26,5
Ensino Médio Completo 77(23,8) 19,2 – 28,4
Ensino Superior Completo 13(4,0) 2,0 – 6,0

Situação conjugal*
Solteira/Divorciada/Viúva 82(25,4) 20,7 – 30,1
Casada 111(34,4) 29,2 – 39,6
União estável 129(39,9) 34,6 – 45,2

Ocupação habitual*
Remunerada 27(8,4) 5,4 – 11,4
Não remunerada 294(91,0) 90,4 – 91,6

*Alguns instrumentos não possuíam essa informação preenchida; **Índice de 
Confiança

Quanto aos aspectos obstétricos, observa-se 
na Tabela 2, que a maioria dos partos (51,7%) foram 
de mulheres primíparas, 70,6% realizaram no míni-
mo seis consultas pré-natais, como preconizado pelo 
Ministério da Saúde e pela Organização Mundial da 
Saúde, 95,1% atingiram idade gestacional entre 37 e 
41 semanas, havendo 4,6% partos prematuros e sen-
do predominante a cesárea com um quantitativo de 
61,9%.

Tabela 2 - Dados obstétricos das parturientes de um 
hospital público
Variáveis n(%) IC** 95%
Paridade (nº de filhos)

Nenhum 167(51,7) 46,3 – 57,1
1 101(31,3) 26,3 – 36,3
2 – 4 53(16,4) 12,4 – 20,4
≥ 5 2(0,6) 0,0 – 1,4

N° de consultas pré-natal* 
Sem 1(0,3) 0,0 – 0,9
1 - 5 91(28,2) 23,2 – 33,2
≥ 6 228(70,6) 65,7 – 75,5

Idade gestacional (semanas)
< 37 15(4,6) 2,3 – 6,9
37 - 41 307(95,1) 92,8 – 97,4
≥ 42 1(0,3) 0,0 – 0,9

Tipo de parto
Vaginal 123(38,1) 32,8 – 43,4
Cesária                                            200(61,9) 56,6 – 67,2

* Alguns instrumentos não possuíam essa informação preenchida; **Índice 
de Confiança
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Após a análise descritiva dos resultados, pro-
cedeu-se a análise inferencial a partir da busca de 
associação entre as características sociodemográ-
ficas e obstétricas, a saber: as mulheres que tinham 
entre 15 e 19 anos eram, em sua maioria, primíparas 
(78,6%; RV=49,597; 9 graus de liberdade; p<0,001); 
as que possuíam de dois a quatro filhos apresentavam 
baixa escolaridade (ensino fundamental I) (71,7%; 
RV=30,365; 12 graus de liberdade; p=0,002); e essa 
escolaridade esteve associada, ainda, ao parto vaginal 
(56,9%; RV=9,765; 4 graus de liberdade; p=0,045). 

Discussão 

O estudo possibilitou o delineamento das ca-
racterísticas sociodemográficas e obstétricas de par-
turientes, que se relacionam intensamente com a 
qualidade da assistência a saúde. A necessidade de 
verificar a correlação dessas variáveis fundamenta-se 
no processo de municipalização do Sistema Único de 
Saúde, desencadeado a partir dos anos de 1990, e que 
tem como pilar de sustentação a busca de indicadores 
como estes, locais, individualizados e específicos, com 
o intuito de evidenciar entraves e vulnerabilidades no 
setor saúde, permitindo o planejamento e a adoção de 
medidas sistemáticas que visam corrigir os problemas 
presentes na atual condição de saúde. Apesar dos re-
sultados aqui consolidados, destaca-se como limita-
ção a escassez da literatura pertinente ao tema com 
objetivo similar ao deste estudo para o Piauí, o que 
impossibilitou discussão mais detalhada sobre o obje-
to da presente pesquisa, de acordo com os resultados 
encontrados, como também, a necessidade de pesqui-
sa mais ampla, que envolva a população atendida em 
sua totalidade.

A maioria das parturientes encontrava-se na 
faixa etária entre 20 e 35 anos, e um quantitativo con-
siderável de mães adolescentes foi identificado.  Tais 
resultados foram semelhantes aos achados de outro 
estudo em que 61,8% pertenciam a faixa etária de 21 
a 34 anos e 23,9% eram menores de 20 anos(6). Res-
salta-se que o percentual materno de adolescentes em 

ambos os trabalhos, encontra-se acima do nacional 
para o ano de 2014, que foi de 18,9%(7), indicando a 
necessidade de estratégias de planejamento familiar 
para esta faixa etária. Pesquisa realizada pela Organi-
zação Mundial da Saúde em diversos países mostrou 
que a gravidez na adolescência denota maior risco de 
intercorrências como, eclampsia, endometrite puer-
peral, infecções sistêmicas, baixo peso ao nascer, par-
to prematuro e condições neonatais graves, principal-
mente em países de baixa e média renda(8).

Outra evidência relevante foi o baixo nível 
de escolaridade entre as parturientes, a maioria das 
mães apresentaram Ensino Fundamental I e o Ensino 
Fundamental II. Este resultado foi superior ao obser-
vado em outros estudos, em um deles 52,6% das par-
turientes concentraram-se no Ensino Fundamental e 
em outro apenas 17,85% das mães apresentaram o 
referido nível de estudo(3,5). 

A baixa escolaridade pode estar associada às 
condições socioeconômicas desfavoráveis e ser con-
siderada um fator de risco obstétrico por dificultar o 
entendimento das ações de educação em saúde, so-
mando prejuízos à saúde do binômio mãe-filho(5).

Em relação à situação conjugal uma peque-
na parcela não tinha companheiro. Este percentual 
divergiu consideravelmente dos valores verificados 
em outros estudos, variando de 71,3% a 50,3%(6,9).  O 
predomínio de mães com apoio de um companheiro é 
considerado favorável, uma vez que a situação conju-
gal segura traz melhorias quanto à situação psicológi-
ca e estabilidade econômica(9).

A ocupação habitual de não remunerada, prin-
cipalmente a lavradora ou praticante da agricultura de 
subsistência, correspondeu a grande maioria, perma-
necendo uma pequena parcela que detinha atividade 
remunerada. O quantitativo de mulheres com ocupa-
ção remunerada foi bem inferior ao encontrado em 
outra pesquisa, a qual 29,8% das mulheres realizavam 
trabalho com remuneração(10). É provável que o alto 
percentual de mulheres que relataram não possuir 
remuneração esteja relacionado à baixa escolaridade 
verificada, pois, o maior grau de instrução promove o 
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acesso ao emprego e melhores condições socioeconô-
micas(9).

Quanto à paridade, a maioria dos partos, ocor-
reu em mulheres primíparas, resultado condizente 
com o percentual de 46,7% constatado em outra pes-
quisa(11). Tais achados acompanham a tendência de 
queda da fecundidade apontada pelo Censo do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística(12).

O percentual de mulheres que realizaram seis 
ou mais consultas de pré-natal foi de 70,6%, superan-
do o quantitativo apresentado em outros estudos, nes-
tes variou de 26,9% a 58,8%(3,13).

Diversos autores corroboram destacando que 
o pré-natal é fator importante de proteção para o bi-
nômio mãe-filho, uma vez que, realizado adequada-
mente, proporciona melhores resultados na gestação, 
parto e puerpério, reduzindo as complicações e a mor-
bimortalidade materno-infantil(14-15).

O quantitativo de partos prematuros foi infe-
rior aos 11,9% nacionais para 2012(7), chegando a me-
nos da metade desse valor. Em relação aos nascidos 
vivos a termo, o percentual ficou acima dos valores 
obtidos encontrados em outro estudo, que apresen-
tou 92,27%(16). Ressalta-se que a duração da gestação 
é considerada um dos maiores determinantes do cres-
cimento intrauterino e dos problemas de desenvolvi-
mento fetal, constituindo-se em fator de risco para a 
mortalidade neonatal.

O tipo de parto predominante foi cesáreo. O 
estudo confirma o aumento dos índices de cesarianas 
nos últimos anos e o distanciamento dos 15,0% re-
comendados pela Organização Mundial de Saúde. Os 
índices nacionais de cesárea passaram de 39,0% em 
2002, para 55,6% em 2012. É pertinente salientar que 
os resultados encontrados apresentados sobrepuse-
ram-se ao percentual de outras pesquisas(7).

As taxas elevadas de cesariana ocorrem, em 
muitos casos, devido ao acompanhamento pré-natal 
ser realizado pelo profissional médico em detrimento 
da atuação de outros profissionais(17), como o enfer-
meiro, que tem capacidade e respaldo legal para tal 
atividade e grande importância na assistência à ges-

tante quanto à educação em saúde.
A primiparidade em mulheres entre 15 e 19 

anos prevaleceu, destacando a elevada taxa de primí-
paras adolescentes, dado preocupante, uma vez que, 
quanto mais precoce a gravidez maiores são os riscos 
de complicações na gestação, parto e puerpério. As in-
tercorrências relativas à gravidez na adolescência se 
potencializam quando associadas às más condições 
socioeconômicas e geográficas, bem como à fragilida-
de da estrutura familiar e a dificuldade de acesso aos 
serviços assistenciais(12,14).

Houve relação inversamente proporcional en-
tre paridade e escolaridade, destacando-se as mu-
lheres que possuíam entre dois e quatro filhos apre-
sentavam baixa escolaridade (ensino fundamental I) 
(71,7%; RV=30,365; p=0,002). A escolaridade é va-
riável fundamental para a compreensão das diferen-
ças no comportamento de saúde reprodutiva. Isso se 
justifica porque a baixa escolaridade, geralmente, está 
atrelada ao reduzido nível socioeconômico e à falta de 
acesso à informação(12,18).

Somando-se ao exposto, observou-se que as 
mulheres com baixa escolaridade abrigam o maior 
percentual de partos vaginais, evidenciando a influen-
cia do grau de instrução na escolha do tipo de parto, 
destacando-se a maior chance de ocorrer parto cesá-
reo. Destaca-se ainda que ao contrário das gestantes 
com acesso aos serviços particulares, aquelas que rea-
lizam o pré-natal no serviço público, frequentemente 
não têm a chance de escolher o profissional que irá 
assisti-las e, provavelmente, não terão poder de nego-
ciação sobre o tipo de parto de sua preferência(19).

 
Conclusão 

Constatou-se, portanto, que a maioria das par-
turientes estavam na faixa etária de 20 a 35 anos, 
apresentavam escolaridade correspondente ao ensino 
fundamental, possuíam companheiro, tinham como 
ocupação a agricultura de subsistência, eram primí-
paras, realizaram seis ou mais consultas pré-natal e o 
tipo de parto que vigorou foi cesáreo. Ao correlacionar 
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essas variáveis, evidenciou-se grande percentual de 
primiparidade em adolescentes, baixa escolaridade 
em mães com maior número de filhos e nas que reali-
zaram partos vaginais.

Nessas circunstâncias, reparou-se que o aces-
so às informações, o conhecimento sobre a realidade, 
bem como o acompanhamento constante dos dados, 
taxas e índices, pelos profissionais de saúde, sobretu-
do pelo enfermeiro, pode contribuir nas ações desen-
volvidas e no modo de cuidar e assistir à vida. Assim 
sendo, as variáveis contidas na Declaração de Nasci-
do Vivo para o público materno-infantil consiste em 
fonte rica de dados que, dependendo da forma como 
são entendidos e interpretados e de sua aplicação no 
dia-a-dia, podem contribuir diretamente como banco 
de dados e ser subsídio para planejamento e alicerce 
de ações de assistência e de prevenção tanto na área 
da saúde pública quanto na área de assistência hos-
pitalar.
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